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SENADO FEDERAL 

AC ORDO DE C O O PE R .\Ç Â O  T Ê C M C A  u° 2026 0269

ACORDO DE C OOPERA<;:ÃO TÉCISICAN^ 202õ/02fi9 QÜE ENTRE 
SI CiELEBFL-VM O DISTRITO FEDERLAL. POE. INTEKNIÉDIO DA 
SECRITARM DE EST*AIX) DE SEGUFIANÇA PÚBLICA DO 
DISTRTTO FEDERAL. E A  LTSIL40. POR INTEEMÉDID DO 
SENADO FEDERAL. COM A PARTICIPAÇÃO DO D^STIILTO 
LEGISLATT\’0  BR.A.SELEIRO -  ILB.

O D IS T R nO  FEDER.AL. por intemiédio da SEC RETA RIA  DE ESTADO DE SEGITLANÇ A 
PÚBLICA DO D ISTRITO  FE D E R .\L  -  SSP B T , inscrita no CNPJ n “ 00.394.7 lS.OOOL-00. com sede 
SAM. CoDjimTo "A". Bloco "A". 3“ andar. Edifício SecLe. Brasília- DF. CEP;70620-000. neste ato 
representada por seu Secretário Executivo de Gestào Integrada M A R C O S LEÔNCTO SOUSA 
R IB E IR O , portador do registro geral n" *****-94 SSP-PI e CPF * *9 3 .34  ̂ e a LrNIÀO. por
intemiédio do SENADO FED ERA L, inscrito 110 CNPJ MF 00.530.279-'0001-15. com sede na Praça 
dos Très Poderes, em Brasília-DF. CEP 7016>-900. neste ato representado pela sua Diretora-Geral. 
ILANA TROMBKA. tendo o INSTITUTO LEGISLATWO BR.ASILEIRO (ILB) -  Escola de Governo do 
Senado Federal e órgão executor do Programa Interlegis. na quaLdade de órgão executivo, neste ato 
representado pelo seu Diretor Executivo. NILO AMARO BAIRROS DOS SANTOS, resolvem celebrar
o presente Termo de Cooperação Técnica, com fiinílamento no art. 1S4 da Lei n“ 14.133. de 1“ de abril de 
2021 (Lei de Licitações e Contratos Administratii'os). no Decreto Distrital n** 44.330. de 16 de março de 
2023. no Decreto Federal n° 11.331, de 16 de maio de 2023. no Ato da Diretoria-Geral (ADG) n'’ 14■'■2022 
e do Regulamento Admmistiatn'o do Senado Fedetal. aprovado pela Resolução do Senado u“ 13 '201S. 
bem como nas orientaçòes do Parecer Referencial n"" 75■■■2023 -  PGDF-PGCONS, considerando, ainda, a 
manifestação fa^^mável constante do Memorando n° 152.'2026 . a análise técnica consubstanciada na 
Nota Técnica n“ S'2026 e a experiência institucional decorrente do Acordo de Cooperação Técnica n° 
2021''0051 . mediante as cláusulas e condições segriintes;

L C L A u  S r L  A PR IM E IR_4 -  DO O B JE T O

O presente Termo de Cooperação Técnica tem por objelo estabelecer a cooperação técnico-cientifica, 
educacional e cultiiraL e o intercâmbio de conliecimentos, informações e experiências entre os partícipes, 
com vistas á formação, ao aperfeiçoamento e à especialização técnica de recursos humanos, bem como ao 
fortalecimento iiistitucioiial das entidades envolvidas, mediante a implementação de ações, programas, 
projetos e ati^^ îdades complementares de interesse comum.

Subcláiisula prim eti ii. Os partícipes comprometem-se a promover permanente articulação institucional, de 
modo a criar, fortalecer e dinamizar canais de comunicação e cooperação técnica entre seus quadros 
fiincionais.

SuhcLíiisula segiiuiln. Não serào objeto de cooperação as infomiaçòes protegidas por sigilo legal ou 
classificadas como de acesso restrito, nos termos da legislação \~igeute.

2. CLÁU S r L  A SE GUNDA -  D O PL ANO D E TR_\B.\L HO

Para o alcance do objeto pacmado. os participes observaràü o Pl:iiia de T rabalho  que. independentemente 
de transcrição, é parte in te ^ n te  do presente Termo de Cooperação Técnica, bem como a documentação 
técnica que dele resulte, cujos dados são ratificados pelos partícipes.
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3 CLÁUSULA TERCEIÍLA -  DAS OBRIGAÇÕES COMl"NS

Constifiíein obrigações comiins de mnbos os partícipes:

I - designar imidade adiuinistiati\'a responsái'el pela coordenação das açòes: 

n  - indicar gestores e pontos focais para aconapanliamento do ajiiste;

III - disponibilizar recursos hniiianos. tecnológicos, institucionais e operacionais necessários à execução 
das ati\'idades. mediante custeio próprio;

I\* - promover o compíírtilhamento de informações, materrats e experiências necessárias à execução do 
Termo:

V - garantú' o cumprimento das nomias legais e institiicLonaiíi aplicá\'eis:

\ ' I  - comunicar formalmente e’i'entuais iiTegnlaridades ou dificuldades na execução:

VII - elaborar o Plano de TrabaUio relativo aos objetivos deste Tenuo:

\ 'I I I  - executar as açòes objeto deste Termo, assim como monitorar os resultados;

IX - responsabilizar-se por quaisquer danos porventura causados, dolosa oii culposamente. por seus
colaboradores. ser^'idores oii prepostos. ao patrimônio do outro partícipe, quando da execução deste Tenno:

X - analisar resultados parciais, reformulando meias quando necessário ao atin^iniento do resultado final:

XI - realizar vistorias em conjunto, quando necessário:

XII - pernntir o livre acesso a agentes da atUuinistração pública (controle intenio e extemo), a todos os
documentos relacionados ao Termo, assim como aos elementos de sua execução;

XIII - manter sigilo das informações sensíveis (conforme classificação da Lei n“ 12.527^ de lE de novembro 
de 2011 - Lei de Acesso à Infoimaçào - LAI) obtidas em razào da execução do termo, somente dniilgando- 
as se hom^er expressa autorização dos partícipes:

X R ' - obser\‘ar os deveres preWstos na Lei n“ 13.709. de 14 de agosto cie 20 lE {Lei Geral de Proteção de 
Dados - LGPD). adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que teiJia acesso por força 
da execução deste Termo: e

X \ ' - obedecer às restrições legais relati\‘as á propriedade intelectual, se for o caso.

Sub cláusula prim eira . Os partícipes comprometem-se a atuar em regime de cooperação mútua, 
assegurando as condições necessárias à execução das ações pre\'istas no Plano de Trabalho.

Subcláusula seguud:]. Para o cumprunento do objeto, os partícipes desenvolverão, cie forma articulada e 
cooperativa, ações educacionais, técnicas e institucionais, incluindo, mas não se limitando a:

I - ijarticipaçào reciproca em cursos, treinamentos, oficinas e programas de capacitação;

H - realização de evenios acadêmicos, científicos e culturais, presenciais ou a distância;

III - desenvolvimento e compartiUiamento de conteúdos pedagógicos e metodologias educacionais:

I \ ’ - intercâmbio de conhecimentos técnicos e experiências institucionais;

- promoção de iniciativas ■̂■oltadas à modernização e qualificação da gestão pública.

Subcláusula te rc íira . As açòes decorrentes deste Temio serào planejadas e executadas de forma conjimta. 
mediaiite definição prévia de objetivos, responsabilidades, metodologias e cronogramas, conforme o Plano 
de Trabalho pactuado;

S ufa cláusula quaría . Os participes poderão reservar ^'agas em suas ações educacionais. obser\'adas as 
disponibilidades institucionais e as prioridades administrativas:

Subcláusula quiut:i. A execução das ati\ idades obseriará os princípios da eficiência, da economicidade. 
do interesse público e da cooperação institucional.
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4. CLÁUSIXA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO SENTADO 
FEDEK^L/ENSTITUTO LEGISLATR^O BR.4SILEIRO (ILB)

Para viabilizar o objeto deste instrumento, ção responsabilidades do Senado Federal, por intenuédio do 
ILB:

I - ofertar ci.ii5os e capacitações: 

n  - disponibilizar conteiidos e plataformas;

III - apoiar recmcaiiiente as açòes. inclusive quanto à certificação das ações educacionais.

5. CLÁUSTX-A Q t DTTA - D*AS O BRIG At ÕES DA SEC RET*\RIA DE EST.ADO DE 
SEGITIANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDEILAL

Para viabilizar o objero deste instriiinenro, ^ o  responsabilidades da SSP'DF:

I - coordenar a execução instmicional;

n  - mobilizar os órgãos e entidade vinculadoç;

n i  - indicar pontos focais;

I \ ’ - apoiar a execução das açòes, inclusive quanto à consolidação das demandas de capacitação.

6 CLÁÜ SILA SEXTA -  DAS AÇÕES EDUCACIONAIS

As ações educacionais decorrentes deste Termo serào desem'oh'idas de forma integrada, podendo 
compreender cursos, tremaiiientos. eventos, produção de conteúdo e outras iniciativas correlatas.

SubcLiusuln p i 'im tira . As ações serão realizadas sem ônus financeiro enfre os participes e orientadas pelo 
interesse público.

Subcláti^ula segunda. A certificação poderá ser emitida de forma conjunta ou pelo Instituto Legislativo 
Brasileiro -  ILB. conforme pactuaçào específica.

Subcláusula terceira. Cada ação educacional ou iniciativa decorrente deste Temio será objeto de
planejamento específico, contemplando definição clara de responsabilidades, recursos, metodologia e
resultados esperados.

7. CLÁUSULA SÉ TIMA -  DA GO\'ERNANÇA

A goi'emança do presente Temio dar-se-á em regime de cooperação imitua. estruturada em ciclos contínuos 
de planejamento, implementação, monitoramento e avaliação, conforme previsto no Plano de TrabalJio 
anexo, assegurando a adequada execuçào das ações pactuadas.

Subclátisula única. A governança do Temio será exercida de forma comiiartilliada entre os participes, 
garantindo alinliamento estratégico, transparência, controle e eficiência na execução das atividades.

S. CLÁUSULA O IT A \’A -  DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO E DA
FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE COOPER-AÇÀO TÉCNICA

O acompanliamento. a coordenação e a fiscalização da execuçào do presente Temio serão realizados de 
forma conjunta pelos partícipes, por intermédio de gestores formalmente designados, responsá^^eis pela 
mterloct^çào institucional e pelo monitoramento da.s açòes pactuadas.

SubcLítisula prim eir». Cada participe designará, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da assinattira 
deste Termo, tuii gestor titular e respecti^^o suplente, incumbidos de:
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I — acompanhar a execução das açòes pre^'istas no Piano de Trabalho:

II -  promovei a ínTerlocuçào técnica e admniistrath'a entre os participei;

III -  regiçtrar e encaininliar as comxmicaçòes instmicionais;

R '  -  propoi' ajustes, aperfeiçoamentos e medidas correti^^as necessárias á boa execução do ajuste;

\ '  — consolidar informações e elaborar relatórios de acompanhamento e a^^^aliaçào dai atividades 
desenvolvidas.

SubcLiiisuln segunda, No âmbito da Secretaria de Estado de Segurança Piiblica do Distrito Federal -  
SSP DF. a coordenação mstitucionai do presente Termo será exercida pela umdade competente da 
Sub secretaria de Ensino e Gestão de Pessoas — SUE GE P. a qual atuará como instância central de articulação. 
super\isão e consolidação das ações decorrentes desta cooperação.

-S{]hcLiiisul:i terceii a. A SSP DF designará, adicionalmente, representantes mstitiicionais ou pontos focais 
no âmbito de cada um dos órgàos i'inculados ao Sistema de Segurança Pública do Distrito Federal, 
notadamente da Policia Militar do Distrito Federal — PMDF. do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal — CBMDF. da Polícia Cu'il do Distrito Fedei'al -  PC'DF e do Departamento de Trânsito do Distrito 
Federal — DETRAN'DF, os quais aiuarào como interloci;tores setoriais responsáveis por:

I — acompanliar a execução das açòes no âmbito de suas respectii'as corporações:

II -  promover a articulação interna para viabilização das atividades pactuadas;

III -  identificar demandas de capacitação e oportunidades de cooperação;

W  -  prestar informações à unidade gestora do Teimo na SSP''DF;

\ '  — colaborar na avaliação dos resultados e no aperfeiçoamento das açòes desenvolvidas.

Subcláusul:) quai'^a. A  atuação dos gestores epontos focais dar-se-á em regime de cooperação institucional, 
não implicando subordinação hierárquica entre os partícipes, de\'endo obser^^ar os princípios da 
adimnistraçào pública.

Subcláusuln quínt^i. Os partícipes coniprometem-se a assegurar os meios necessários ao adequado 
desempenlio das atribiuçòes dos gestores e mterlocutores designados. Em caso de afastamento ou 
impedimento, deverá ser promo\ida a substituição no prazo de até 20 Cvmte) dias liteis.

9. C LÁ rSt'L A  NONA -  DOS RZC URSOS FDÍANCEIROS E PATEIMONLAIS

Nào ha\'erá transferência voluntária de recursos financeiros ou doaçào de bens entre os participes para a 
execução do presente Termo de Cooijeração Técmca. As despesas necessárias á plena consecução do objeto 
acordado, tais como; pessoal, deslocamentos, comunicação entre os õrgãos e outras que se fizerem 
necessárias, correrão por conta das dotações especificas constantes nos orçamentos dos próprios participes.

Subcláusuln p tim eir» . As ações que implicarem repasse de recursos serão \ iabilizadas por mtermédio de 
iiislruinento específico.

Subcláustil:] s«guudn. Os ser^'iços decorrentes do presente Termo serão prestados em regime de cooperação 
mútua, não cabendo aos partícipes quaisquerremuneraçòes.

10. CLÁUSULA DÉCIMA -  DOS RECURSOS H l^L^NOS

Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos PARTICIPES, em decorrência das atividades merentes 
30 presente Termo, não sofrerão alteração iia sua vinculação nem acarretarão quaisquer ònus ao outro 
participe.

.Subcláusul:) ünics. As ativickdes não implicarão cessão de servidores, que poderão ser designados apenas
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pnra o desempenho de açào especifica prevista iio ajuste e por prazo determinado.

11. C L Á I SÜLA D É C n iA  PR IM EIR A  -  DO T SO  DE M.4JICA E E\L4GEM

O uso de iioime? institucionais, logomarcas e demais eleuientos de idenlidade visual dos participes será 
restrito às açòes desenvoh"idas rto âmbito deste Termo.

Subcláusul:! única. Qualquer utilização dependerá de autorização prévia e expressa do respectivo iitular.

I2_ CLÁLTSÜLA DÉCIM A  SEGl^NDA -  DO SIG ILO  E CONTIDENCIALID.4DE

Os partícipes compi'ometem-se a resguardar o sigilo das infonuações. nos termos da Lei n“ 12.527. de IS de 
novembro de 2011 (Lei de Acesso à Iiifomiaçào — LAI) e da Lei rt'’ 13.709. de 14 de agosto de 201S (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD).

.Subeláusuln üuica. A  obngaçào de confidencialidade subsistirá mesmo após o término deste Termo.

13. C L Á U S tT A  DÉCIM A  TER C EIR .4 -  DO TR.^TA\EENTO DE DADOS PESSO.AJS

O Tratamento de dados pessoais observará a Lei n° 13.709'''201B (LGPD). limitando-se aos dados necessários 
á execução do objeto, especialmente aqueles relacionados à identificação de participantes e certificação de 
ações educacionais, conforme detalhado no Plaiio de Trabalho.

14 C L Á r  SUL A DÉ C IM  A Q VART A -  DO P R .\Z O  E D A M G É  NCLA

O prazo de vigência deste Temio de Cooijeração Técnica será de 60 (sessenta) meses, contados a iiartir da 
assinatura, podendo ser prorrogado, mediante a celebração de aditi\'o.

15. CLÁUSULA DÉCnLA. Q U I> T A  -  DAS ALTERAÇÕES

Este Termo poderá ser alterado mediante termo aditivo, desde que mantido o objeto e obser\'adas as 
normas legais apLcãveis.

16. CLÁU SUL A D É C m  A S E XT A -  D O ENCERR.4M ENTO

0  presente Termo de Cooi>eraçào Técnica será extinto:

1 - por advento do termo íinal, sem que os participes tenham até entâo firmado aditivo para renová-lo:

II - por denúncia de qualquer dos participes, se não tiver niais mteresse na manutenção da parceria, 
notificando o parceiro com antecedência mínima de 90 (noi'enta) dias:

i n  - por consenso dos partícipes antes do advento do termo final de ^■igència^ de\'endo ser devidamente 
formalizado: e

- por rescisão.

Subclãtisula pi imeii':). Ha\endo a extinção do ajuste, cada um dos partícipes fica responsável pelo  

cumprimento das obrigações assumidas ate a data do eiiceiTamento.

Subcláustiln segiinda. Se na data da extinção não houver sido alcançado o resultado, os partícipes 
entabiilarào acordo para cumprimento, se possivel. de meta ou etapa que possa ter continuidade 
posteriormente, ainda que de forma unilateral.
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17. CLÁUSLLA DÉCIMA S É m L 4  -  DA RESCISÃO

0  pre&ente mçtrumeiito poderá ser rescindido justificadamente. a qualquer tempo, por qualquer lun doi 
partícipes, mediante comunicação formaL com aviso pré\'io de. no mínimo. 60 (sessenta) dias. nas seaumtes 
íituaçòeí;

1 - quando houver o descumprimento de obrigação por um dos partícipes qiie inviabilize o alcance do 
resultado do Termo de Cooperação Técnica; e

II - na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do 
objeto.

IS. CLÁ U SrLA  DÉCIMA O ITA\’A -  DA PUBLICAÇÃO

Os partícipes deverão publicar o Termo de Cooperação Técnica na página de seus respectivos sítios oficiais 
na internet, no prazo de 10 (dez) dias. a contar da sua assinatura. O extrato será publicado no Diário Oficial 
do Distrito Federal e no Diário Oficial da União.

19. CLÁUSI LA D É C IiL i XOXA -  DA PUBLICID.iDE E DIIXLGAÇÀO

A publicidade decoiiente dos atos. programas, obras, ser\'íços e campanlias, procedentes deste Termo de 
Cooperação Técnica deverá possiur caráter educatn'o, informativo, ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens qiie caractenzeni promoção pessoal de autoridades ou 
ser\‘idores públicos, nos termos do art. 37, §1‘’, da Constituição Federal.

20 CLÁUSI LA \ lG É S n iA  -  DA AFERIÇÃO DE RESULTADOS

Os participes dei'erào afeiir os benefícios e alcance do interesse público obtidos em decorrência do ajuste, 
mediante a elaboração de relatório conjunto de execução de ati^'idades relati\Tts à parceiia. discriminando 
as açòeí empreendidas e o? objetivos alcançados, no prazo de até 60 (sessenta) dias apôs o encerramento.

21 CLÁUSULA \ ’IGÉSIMA PRIM EIR.\ -  DOS C ASOS OMISSOS

As situações não previstas no presente instmmento serão solucionadas de comum acordo entre os 
partícipes, cujo direcionamento dei'e \"isar à execução integral do objeto.

22 CLÁUSULA \ ’IGÉSDIA SEGUNDA -  DO FORO

Pai'a dirimir quaisquer controvérsias oriundas da execução do presente Temio de Cooperação Técnica que 
não possam ser solucionadas na esfera administrativa, as partes elegem o Foro da Seção Judiciária do 
Distrito Federal, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

23. CLÁUSULA ^'IGÉSIMA TERCEIR.4 -  ANTIC ORRUPÇÃO

Ha^^endo irregularidades neste instmmento. entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Cormpçào. no 
telefone 0SOO’-6449O6O.
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E. por a^siin e?tarem plenamente de acordo, os partícipes obrigaiu-se ao total e irrenunciái'el ciuiiprimento 
dos termos do preseote instrumento, o qi;al lido e achado conforme, assinam eletronicamente por meio de 
5eii.ç representantes, para que produza seus legais efeitos, em Jiiízo oii fora dele.

Brasilia-DF. de de 2026.

ILAXA TROMBKA 
Diretora-Geral do Sen*ido Fedenil

1SHLO AMARO BAIRÍlOS DOS 
SANTOS

Daetor Executi^^o do Instituto Legisbtivo 
Bra^üeiro (ILB)

>LARCOS LEÒNCIO SOUSA 
RIBEIKO 

Secretário Executivo de Gístào 
lütegr.^
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ACORDO DE CO O PERA Ç Ã O  T Ê C M C A  2026^0269

PlnDO de TrabíiDio relatii o ao Temio de Cooperaçào Técnica 2 ( 2040564SÓ) celebrado entre a 
Seci^etaiia de Estado de Sje^i aoca Pública do Distjito Fedei al e o Instituto Legislativ o BrasUeü o

OLB)

1. Titulo rio Projeto:

Plano de Trabalho integrante do Acordo de Cooperação 
Técnica n*' 2026.'0269.

Período de £:s«cucâo

luício
202(5

Término
2031

2. Ideutific^ição rio Objeto:

O pre^eiire Plano de Trabalho lem por objeto detalhar a execução das açòes decorrentes do Temio 
de Cooperação Técnica celebrado emre o Disiriro Federal, por inteiinédio da Secretaria de Estado 
de Segurança Pública do Distrito Federal -  SSP DF. e a União, por intermédio do Senado 
Federal, coni a participação do Instituto Legislativo Brasileiro -  ILB. visando à cooperação 
técmco-científica, educacional e institucional, coni foco na formação, capacitação e 
aperfeiçoamento de recursos humanos, bem como no intercâmbio de conliecmientos e no 
fortalecimento institucional dos partícipes.

3. Jiistiíicati^ a ila Proposição:

A celebração do presente Termo de Cooperação Técnica visa fortalecer as políticas de 
capacitação e desen\'oh'unento institucional cLa Secretaria de Estado de Segurança Piiblica do 
Distrito Federal — SSP DF^ em aliiihainento com as competências da Sub secretaria de Ensino e 
Gestào de Pessoas -  SUEGEP e com a Portaria  SSP/DF u “ 76, ile 24 de setembro de 2025 . 
que institui a Norma de Ensmo da SSP-D F.

A parceria com o [nstitiito Legislativo Brasileiro (ILB). escola de governo do Senado Federal, 
apresenta elevada relevância institucional, confonne destacado na Nota Técnica n° S 2026. por 
possibilitar n ainijliaçào do acesso a açòes educacionais de qualidade, o intercâmbio de 
conhecimentos e o foitalecimento da capacitação continuada, sem a necessidade de transferência 
de recursos financeu'os.

Para o ELB, a cooperação proporciona a ampliação do alcance de ãiias açòes educacionais, a 
di’i'ersificação do público atendido, o fortalecimento do Programa Interlegis e o intercâmbio de 
eiiperiências na área de segiirança pública.

Como contrapartida institucional, a SSP-DF compromete-se a mobilizar sen'idores para 
participação nas açòes. disponibilizar especialistas como instrutores ou colaboradores, apoiar a 
di\iilgação das iniciati\'as. contribuir com infra estrutura quando possível e participar ati\'amente 
do planejamento, da execução e da avaliação das ati\'idades.

A parceria fundamenta-se nos princípios da cooperação, eficiência, economicidade e interesse 
público, não implicando transferência de recursos financeiros, nos temios do art. 1S4 da Lei n“
14.13.1. de l “ de abril de 202 L
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3.1. O bjetiios:

3.1.1. Objetivo Geial: Promover a cooperação técnico-científica e educacional entre o í 
partícipes, vi?ando à qualificação dos recursos humano? e ao fortalecimento institucional.

3.1.2. ObjcriTos Eí>pecíficoç:

I — ampliar o acesso a açòei de capacitação de qualidade;

II — fomentar o mtercãmbio de conhecimentos técnicos e institucionais;

III -deseovoh 'er conteiidos educacionais conjmitos; 

r \ '  -  promover eventos e açòes fbmiatii'as:

V —fortalecera cultura de educação continuada no âmbito da segurança pública.

4. Metas:

4.1. Coiistimem metas do presente Plano de TrabaUio;

I -  formalização e implementação do Tenno de Cooperação Técmca;.

II — realização contíni^a de açòes educacionais conjuntas;

III -  ampliação do número de servidores capacitados;

IV —desen\'olvimento de conteúdos pedagógicos compaitilhados;

V  — realização de evento? institucionais;

\ ' I  -  certificação dos participantes das ações educacionais.

5. Piiblico-Aivo:

3 .1 .0  público-alvo compreende:

I — ser\'idores da SSP DF;

II -  ser^-idores da PMDF. CBMDF. PCDF e DETRAN DF:

III - s e n id o re s  do Senado Federal ILB;

IV — demais públicos iiistimcionais \'inculados á? açòes ediicacionai?.

6. Result^idos E ípçi ados:

6.1. Com o estabelecimento do presente Termo de Cooperação Técnica. e?pera-se alcançar:

I -  melhoria da qualificação profissional dos seividores;

II — fortalecimento institucional da SSP-DF,

III -  integração entre os participes;

n '  -  ampliação do acesso à educação corporati\'a:

V  -  dissemmaçào de boas prática? na gestão pública.

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 60B82B57007BBB33. 

00100.174494/2026-87



SENADO FEDERAL

7. ^letodologia deE iecii^na:

7.L. FASE 1 -  FORilALIZAÇAO; ftrticiilaçào insTitiicionai: defiiiiçào de prioridades; e 
açsmamra do Teriuo:

7.1. FASE 2 -  INTERLOCUÇÀO: Eidicaçào de interlocutores da SSP.DF. PMDF. CBMDF, 
PC^DF e Detfan'DF para t> a execução das açòeíi em parceria com o ELB;

7...V FA-SE i  -  PLAXEJAMENTO: definição das açõe? educacionais; distribuição de 
responsabilidades; e elaboração de cronogramas;

7.4. FASE 4 — EXECUÇ'AO; realização das açòes educacionais; mobilização de equipes; 
implementação das ati^vidades;

7.5. FASE 5 -  ACOMPATvHAMENTO E AVALEAÇÀO: monitoramento continuo; avaliação 
de desempeulio: e ajustes necessários;

S. C rauDgrauiH ileEiecuçào;

8.1. Durante a vigência do TCT serào executadas as seguintes açòes;

Fase Adiidade Rjespousãveh InícÉD 1 TéLiniuo

1

Formalização
Ceiebraçào do 

Temio
SSP-DF ■ Senado (K3) Mês 1 Mêsl

2 - Indicação 
de
Interlocutores

Indicação de 
mterlocutores da 
SSP DF, I^ÍDF. 

CB:\IDF. PCT)F e 
DetraiiDF para o a 
execuçàk? das açòes 
em parceria com o 

ILB

SSP-DF Mês 1 Mês 2

4
Planejamento

Definição cie açòes SSPBF ■ Senado i’ILB)

■p—1 Més 60

5 - Execução
ReaLzaçào de 

Cursos e E\'eiitos
SSP'DF ■ Senado fTT .~R) Wés 1 Mês 60

4 - Avaliação
Monitoramento e 

ReLitoria SSPBF Senado ilLB) Mês 12 Més 60

8.2. O cronograma de açòes poderá ser alterado de\"ido á necessidade de ajustes do 
planejamento de execução das atividades deste Plano de Açào.

9. Responsabilid^ides rtos Partícipes:

9.1. Cabe a SSP.-DF;

• coordenara execução institiicional;

• mobilizar órgãos ■\'inculado&;

• indicar pontos focais;

• apoiar execução das açòes.

9.2. Calíe ao Senado ILB;

• ofertar cursos e 
capacitações;

• disponibilizar conteúdos 
e plataformas:

• apoiar teciucamente as 
açòes.
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10. Recurso? Níces^ãiio?:

10.1. R ecunoi Humanos:

• çen'idore4 e iiiitmíore^ doi 
partícipes;

• equipei téciiicaí e 
aíiiiiuiiçtrariva&.

10.2 . Recijrsoi
Tecnológicos:

• plataformas cie 
ensmo a 
distância:

• siitemas 
iiistitucioiiaii:

• ferrameiita& 
digitais.

10.3. Recitrsoi Materiais:

• sala& de anla (quando 
presencial):

• equipamentos 
inidiovisuais:

• materiais didáticos.

11. Recui so? Fuiauceiros:

11.1. Não haverá transferência de recursos financeiros entre os participes, nos termos do art. 
1S4 ílaLei 14.133, de 1“ de abril de 2021.

11.2. Cada partícipe arcará com os custos decorrentes de suas ati^^ îdades.

12 . iQ ilkadoi es de De^eiupenho:

12 .1. Serào utilizados, dentre outros, os segiúntes indicadores:

ntunero de açòes realizadas: 

ntmiero de participantes capacitados: 

índice de satisfaça o dos participantes; 

taxa de conclusào dos cursos: 

impacto institucional percebido.

13: Avalinçào e Moultoi ameufo:

13.1. A avaliaçào será realizada de fomia contínua, contemplando:

* avaliaçào de reaçào:

* a^^^aliaçào de aprendizagem:

• relatórios gerenciais:

• análise de resultados.

14. Certificado:

14.1. A certificação das ações educacionais será emitida pelo Instituto Legislati^i^o Brasileiro — 
ILB. podendo ser conjunta com a SSP DF. confomie pactuaçào especifica.

15. V igêucia do FIa dq  de Ti nbntLo:

15.1. Este Plano de Trabalho terá \'igência correspondente á do Temio de Cooperação Técmca.
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16. Aproí açíío:

16.1. 0  pre^eute Plano d í Trabalho dererá ser aprovado peJnç autoridades competentes dos 
partícipes, passando a produzir efeitos a partir da assirLattira do Termo de Cooperação Técnica.

17. Resiiltailos Esp«i ados:

17.1. A miplementaçào do Termo de Cooperação Técnica entre a SSP'DF e o Senado FederaL 
por intermédio do Li5titirto Legiíilati^vo Brasileiro — ILB, de\‘erá produzir resiUtados concretos e 
mensuráveis no âmbito da capacitação, da gestão do conhecimento e do fortalecmiento 
institucional dos partícipes, destacando-se:

• Fortalecimento da política de capacitarão institucional jjela consolidação de um modelo 
contínuo de educação cor^>orativa no âmbito da SSP DF e ELB;

• Desen\'olviniento e diíiisão do conhecimento na produção e compartilhamento de 
conteúdos técnicos e disseminação de boas práticas institucionais;

• Integração institucional e intercâmbio técnico, fortalecendo a cooperação entre S iP  DF e 
Senado Federal.'ELB. bem como a ampliação das redes de colaboração interinstitucional 
pela troca sistemática de experiências, conhecimentos e metodologias.

■ Otimização de recursos públicos pela redução de custos com capacitação, em razão da 
ausência de transferência de recursos tinanceiros e do aproreitamento de estruturas, 
plataformas e experrises já  existentes;

• Melhoria do desempenlio institucional com reflexos positi^^os na qualidade dos serviços 
prestados à sociedade;

• Fortalecimento do ILB e do Programa Interlegis pela ampliação do alcance das ações 
educacionais do Instituto;

• Geração de indicadores e evidências de resultados pela produção de ciados sobre 
capacitação e desempenho mstitucional: e moiutoramento continuo das açòes 
educacionais, gerando subsídios para a tomada de decisão e o aperfeiçoamento de politicas 
públicas.

Brasília-DF. d e __________ de 202Ó.

ELANA TROJ l̂BK.A. 
Diretora-Geral do Senado Federal

NILO BAIKROS DOS SANTOS 

Diretor Executi^'o do lustimto Leaislativo Brasileiro (ELB)

l^L îRCOS LEÓNXIO SOUSA KIBEIRO 

Secretário Executivo de Gestão üitearada
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